
Oficio Nº13 /2026
Recife, 23 de Abril de 2026
Gerente da Política LGBTQIA+/PE
Att. Sra Suelem Nogueira

Cumprimentando Cordialmente,  a  Gerência  da  Política  LGBTQIA+,  este  conselho vem através 

deste  em resposta  a  solicitação de  oficio  nº  13 de abril  de  2026 enviar  as  seguintes  respostas 

solicitadas em forma de nota técnica 02/2026.

Nota  técnica  02/2026  Dispõe  sobre  a  recondução  do  mandato  do  Conselho  Estadual  dos 

Direitos  da  População  LGBTQIA+  de  Pernambuco  (CEDPLGBTQIA+/PE)  e  estabelece 

providências para a realização do processo eleitoral no exercício de 2026.

O  CONSELHO  ESTADUAL  DOS  DIREITOS  DA  POPULAÇÃO  LGBTQIA+  DE 

PERNAMBUCO (CEDPLGBTQIA+/PE), no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto 

nº 40.189, de 10 de dezembro de 2013, e suas alterações, 

Considerando  a  necessidade  de  assegurar  o  pleno  funcionamento  do  Conselho  Estadual  dos 

Direitos  da  População  LGBTQIAPN+  de  Pernambuco,  de  forma  democrática,  participativa  e 

eficiente; 

Considerando a importância de estabelecer normas claras para a organização, funcionamento e 

competências dos seus membros, com vistas a garantir a fluidez e a transparência dos processos 

deliberativos, consultivos e administrativos; 

Considerando a  premência  de  organizar  os  fluxos  internos  de  comunicação,  tramitação  de 

documentos, deliberações, encaminhamentos e execução das decisões colegiadas; 

Considerando o  compromisso  com a  promoção,  proteção  e  defesa  dos  direitos  da  população 

LGBTQIAPN+ no Estado de Pernambuco, por meio de mecanismos institucionais eficazes; 

Considerando que o Estado de Pernambuco ocupa um lugar de vanguarda na luta pela afirmação 

histórica dos direitos humanos, bem como a importância da construção de uma sociedade mais justa 

e libertária, livre de qualquer forma de preconceito e discriminação;

Considerando a deliberação ocorrida na 74ª Reunião Ordinária do Pleno do Conselho Estadual dos 



Direitos da População LGBTQIA+ de Pernambuco – CEDPLGBTQIA+/PE, realizada no dia 25 de 

fevereiro de 2026;

1- Dos fundamentos: 

1.1 – RELATÓRIO

                Trata-se de análise, quanto ao fundamento jurídico-normativo que embasou a recondução e 

prorrogação excepcional do mandato dos(as) conselheiros(as) do Conselho Estadual dos Direitos da 

População LGBTQIA+ de Pernambuco – CEDPLGBTQIA+/PE, originalmente previsto para o biênio 

2024–2026.

                Conforme disposto na Resolução nº 04/2026, aprovada na 74ª Reunião Ordinária do Pleno, 

realizada em 25 de fevereiro de 2026, restou deliberada a recondução dos mandatos até 31 de dezembro 

de 2026, com previsão de realização de novo processo eleitoral no mesmo exercício.      A referida 

Resolução encontra-se anexa a esta Nota Técnica, juntamente com a ata da reunião e lista de presença 

que comprovam a regular deliberação do Pleno. A medida foi adotada em razão da necessidade de 

garantir a continuidade das atividades institucionais do Conselho, especialmente diante da realização das 

conferências LGBTQIA+, elaboração do Plano Estadual e organização do processo eleitoral.

 1.2 – Justificativa Formal  da Não realização da Eleição do Conselho LGBTQIA+

                  A prorrogação encontra respaldo no Regimento Interno do Conselho, especialmente no que 

dispõe que a Plenária é a instância máxima de deliberação, com caráter final e definitivo, competindo-

lhe deliberar sobre as matérias do Conselho.      O Regimento também estabelece que o mandato dos 

conselheiros é de 02 (dois) anos, sendo permitida a recondução, fundamento utilizado para a edição da  

Resolução nº 04/2026.

                 Ademais, nos casos omissos, o próprio Regimento dispõe que estes serão resolvidos pela 

Plenária, o que legitima a decisão quanto à prorrogação excepcional do mandato.

Ressalta-se  ainda  que  a  medida  observa  os  princípios  da  Administração  Pública,  especialmente  a 

legalidade,  publicidade,  eficiência  e  continuidade  do  serviço  público,  previstos  no  art.  37  da 

Constituição Federal.

                  1.3  Do Cronograma da Eleição do conselho LGBTQIA+ de Pernambuco,  No que se 

refere  ao  processo  eleitoral,  o  Regimento  Interno  estabelece  que  o  Conselho  adotará  todas  as 

providências necessárias para a realização das eleições dos representantes da sociedade civil no prazo de 



até 90 (noventa) dias antes do término do mandato disto isto conforme Resolução do conselho 04/2026 

de  03  de  Março  de  2026  conforme  enexo  ,  assegurando  ampla  participação,  transparência  e 

regularidade do processo o edital será publicado conforme regimento interno num prazo máximo até 

01 de Outubro de 2026.

                  1.3 Das transcrições das atas 

Cumprimentando-a cordialmente, acusamos o recebimento da solicitação referente ao envio da ata da 

reunião ordinária deste Conselho, sobre a temática referida, no entanto, cabe informar que, no período 

mencionado, o Conselho tem enfrentado limitações estruturais e operacionais, especialmente no que se 

refere à insuficiência de recursos humanos na equipe técnica, bem como desafios relacionados à infraes-

trutura administrativa. Tal cenário tem impactado diretamente o fluxo regular de sistematização, leitura 

e aprovação das atas das reuniões realizadas.

                        Diante disso, esclarecemos que há, no momento, uma demanda reprimida de atas ainda 

pendentes de consolidação, leitura e deliberação pelo pleno do Conselho, etapa imprescindível para sua 

validação formal e posterior encaminhamento.

                      Nesse contexto, torna-se, neste momento, inviável o envio da ata específica solicitada, 

considerando que o documento ainda não foi devidamente apreciado e aprovado pelas instâncias compe-

tentes.

                       Reiteramos, entretanto, o compromisso institucional deste Conselho com a transparência e 

a regularização dos seus processos administrativos, estando em curso esforços para a reorganização dos 

fluxos internos e a atualização das atas pendentes.

                    1.4 Conclusão Diante do exposto, conclui-se que a prorrogação excepcional do mandato até 

31  de  dezembro  de  2026  é  juridicamente  válida,  estando  fundamentada  no  Regimento  Interno  e 

formalizada por meio da Resolução nº 04/2026, garantindo a continuidade das atividades do Conselho e 

a regular realização do processo eleitoral.
















